
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802760 - SP (2024/0445016-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : EDNA MARIA GERALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SAMUEL FERREIRA GERALDO - SP371150

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
CANCELAMENTO INDEVIDO. DANO MORAL. REVISÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS
7 E 83 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento ao recurso
especial, por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. A parte
agravante sustenta que o recurso preenche os requisitos legais
e deve ser conhecido e provido. A parte agravada não
apresentou contrarrazões, nos termos do art. 1.021, § 2º, do
CPC. O recurso envolve ação de obrigação de fazer cumulada
com indenização por dano moral, decorrente de cancelamento
indevido de plano de saúde coletivo após o falecimento do titular.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão
agravada incorreu em erro ao não admitir o recurso especial por
incidência da Súmula 7 do STJ, diante da necessidade de
reexame de fatos e provas; e (ii) avaliar se houve demonstração
suficiente de dissídio jurisprudencial que justificasse o
conhecimento do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, da CF
/1988.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A decisão agravada permanece válida, pois a análise do pedido
de revisão do valor da indenização por dano moral e da
configuração do dano exige incursão no acervo fático-probatório,
vedada pela Súmula 7 do STJ.
Não foi demonstrado dissídio jurisprudencial nos moldes
exigidos pelo STJ, uma vez que a parte agravante não realizou
cotejo analítico entre os acórdãos comparados, nem evidenciou
similitude fática entre os casos.
A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que, após
o falecimento do titular do plano de saúde coletivo, é possível a
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manutenção dos dependentes no plano, desde que assumam
integralmente suas obrigações contratuais, nos termos dos arts.
30 e 31 da Lei n. 9.656/1998.
A indenização fixada em R$ 2.000,00 por dano moral atende aos
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, não havendo
justificativa para sua alteração em sede de recurso especial.
A decisão agravada também se ampara na Súmula 83 do STJ,
pois está em consonância com o entendimento consolidado da
Corte quanto à matéria debatida.
IV. DISPOSITIVO  
Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/06/2025 23/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802760 - SP (2024/0445016-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : EDNA MARIA GERALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SAMUEL FERREIRA GERALDO - SP371150

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
CANCELAMENTO INDEVIDO. DANO MORAL. REVISÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS
7 E 83 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento ao recurso
especial, por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. A parte
agravante sustenta que o recurso preenche os requisitos legais
e deve ser conhecido e provido. A parte agravada não
apresentou contrarrazões, nos termos do art. 1.021, § 2º, do
CPC. O recurso envolve ação de obrigação de fazer cumulada
com indenização por dano moral, decorrente de cancelamento
indevido de plano de saúde coletivo após o falecimento do titular.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão
agravada incorreu em erro ao não admitir o recurso especial por
incidência da Súmula 7 do STJ, diante da necessidade de
reexame de fatos e provas; e (ii) avaliar se houve demonstração
suficiente de dissídio jurisprudencial que justificasse o
conhecimento do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, da CF
/1988.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A decisão agravada permanece válida, pois a análise do pedido
de revisão do valor da indenização por dano moral e da
configuração do dano exige incursão no acervo fático-probatório,
vedada pela Súmula 7 do STJ.
Não foi demonstrado dissídio jurisprudencial nos moldes
exigidos pelo STJ, uma vez que a parte agravante não realizou
cotejo analítico entre os acórdãos comparados, nem evidenciou
similitude fática entre os casos.
A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que, após
o falecimento do titular do plano de saúde coletivo, é possível a
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manutenção dos dependentes no plano, desde que assumam
integralmente suas obrigações contratuais, nos termos dos arts.
30 e 31 da Lei n. 9.656/1998.
A indenização fixada em R$ 2.000,00 por dano moral atende aos
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, não havendo
justificativa para sua alteração em sede de recurso especial.
A decisão agravada também se ampara na Súmula 83 do STJ,
pois está em consonância com o entendimento consolidado da
Corte quanto à matéria debatida.
IV. DISPOSITIVO  
Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao recurso
anteriormente interposto nestes autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 336/340):

 

Quanto à , o Tribunal a quo se manifestou nos seguintescontrovérsia
termos:

Quanto aos danos morais, tem-se que configurados. Isto de
pronto se assentando que, ainda a tanto não se reduza, em sua
mais ampla acepção (v.g. Anderson Shreiber, Novos
Paradigmas da Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 2007.
p.118-119), para o caso em tela importa a compreensão do
dano moral como qualquer violação a direitos que têm seu valor
fonte na dignidade humana. Ou seja, os direitos chamados da
personalidade. E até porque objeto de especial proteção, tem-se
que o dano já esteja na própria conduta de violação. Daí dizer-
se que o dano moral seja ou esteja “in re ipsa”.
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Na lição de Maria Celina Bodin de Moraes (Danos à pessoa
humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. p.130), o dano moral
há de ser reconduzido, diretamente, ao valor básico do sistema,
elevado ao nível de princípio fundante da República (art. 1º, III,
da CF/88), que é a dignidade da pessoa humana. Nas suas
palavras, o que o ordenamento faz é “concretizar ou densificar a
cláusula de proteção humana, não admitindo que violações à
igualdade, à integridade psico-física, à liberdade e à
solidariedade (social e familiar) permaneçam irressarcidas” (Op.
cit., p. 131).

É mesmo uma preocupação com a concretização do princípio da
dignidade, de que, na intenção de preservar a integridade físico-
psíquica da pessoa, a obrigação de segurança é forte matiz e o
dano moral é instrumento (sobre esse movimento de
concretização, inclusive no campo da responsabilidade civil,
conferir: Antônio Junqueira de Azevedo, Caracterização jurídica
da dignidade humana. In. Estudos e Pareceres de
Direito Privado. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 181).

Por isso que, inclusive como levado ao texto do Enunciado n.
159 do CEJ, a violação havida deve ser grave, a fim de se evitar
a mercantilização de situações existenciais, envolvendo direitos
essenciais, apequenando o sistema protetivo em que se
concebe a indenização moral, pelo que não se há de concebê-la
apenas como resultado automático de descumprimento
contratual.

Não é, porém, o que se entende havido na espécie. Cuida-se,
com efeito, de indevido cancelamento do contrato e extinção da
cobertura contratual existencial em momento em que a autora
havia perdido o marido há poucos meses (fls. 34/35) e
necessitava de atendimento para si própria (fls. 37).

Por fim, não se há de olvidar que o dano moral cumpre um papel
também profilático, de desestímulo ao ofensor, dissuasório de
condutas ofensivas que se revistam de real gravidade, como na
espécie se considera ocorrido.

A propósito, lembra Fernando Noronha que a própria
responsabilidade civil ganha, hoje, novas funções, além daquela
reparatória, dentre as quais, justamente, a dissuasória, que
também quer preventiva (in Desenvolvimentos Contemporâneos
da Responsabilidade Civil. In: Revista dos Tribunais. Ano 88. v.
761.

março 1999. p. 31-44). Na mesma esteira, ainda que à luz de
sistema diverso, acentuam G.L. Williams e B.A. Hepple que a
indenização, em casos como o presente, nos quais havidos
danos que chamam de exemplares, serve a preservar a força do
direito e a constituir um sistema de prevenção (in I fondamenti
del diritto dei “torts”. Trad. Mario Serio. Ed. Scientifiche Italiane.
Camerino. 1983. p. 52-53).

Porém, mesmo assim, a indenização não pode ser de molde a,
mais que compensar, representar lucro, indevido enriquecimento
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ao ofendido, monetarizando-se situações existenciais, assim
mercantilizadas e, por isso, apequenadas (cf. Anderson
Schreiber, Novos paradigmas da responsabilidade civil, Atlas, p.
187-190).

Assim, atentando-se à dupla função do dano moral, de
compensação à vítima, mas sem lhe representar fonte de
indevido enriquecimento, fica a indenização mantida no importe
de R$2.000,00, adequado às especificidades do presente caso
(fls. 210/213)

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), porquanto o reexame da
premissa fixada pelo acórdão recorrido quanto à presença ou não dos
elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão
no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em
Recurso Especial.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.365.794/RS, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 9.12.2013; AgInt no
AREsp 1.534.079/ES, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
DJe de 26.8.2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.341.969/DF, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 26.8.2020; AgInt
no AREsp 1.581.658/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe de 18.8.2020; e AgInt no AREsp 1.528.011/RJ,
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2020.

Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em vista
que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico,
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados,
a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência,
com a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica
entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não
bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo
analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto
paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n.
1.242.167/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe de 5.4.2019.)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma,
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)
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Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.849.315/SP, Rel. Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 1º.8.2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n.
1.617.771/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
de 13.8.2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746
/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3.6.2020;
AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, DJe de 12.5.2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28.4.2021;
AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe de 5.5.2021.

Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a” do
permissivo constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo
enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez
que falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o
acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, Rel. Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de 22.5.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181
/MT, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe
de 19.12.2019; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, Rel. Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26.9.2018; e AgInt no
AREsp 1.149.255/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe de 13.4.2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15%
sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido

.dispositivo legal, bem como eventual concessão de justiça gratuita

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ROMPIMENTO.
MANUTENÇÃO DO EX-EMPREGADO E SUA ESPOSA.
BENEFICIÁRIOS. LONGO PERÍODO. INÉRCIA DA OPERADORA.
EXCLUSÃO INDEVIDA. CONFIANÇA LEGÍTIMA. SUPRESSIO.
INCIDÊNCIA. FALECIMENTO DO TITULAR. DEPENDENTE IDOSA.
MANUTENÇÃO. BENEFÍCIO. SUCESSÃO DA TITULARIDADE.
POSSIBILIDADE.

1. Aplica-se o instituto da supressio na hipótese de o estipulante e a
operadora terem deixado de exercer o direito de excluir o ex-
empregado demitido do plano de saúde ao término do prazo de 24
(vinte e quatro) meses, mantendo-o vinculado ao plano por período de
tempo considerável. Aplicação da boa-fé objetiva, que conduz à perda
de eficácia do direito de exclusão do ex-empregado do plano de
saúde, em virtude da legítima expectativa criada pelo longo período de
inércia das empresas.

2. Falecendo o titular do plano de saúde coletivo, seja este empresarial
ou por adesão, nasce para os dependentes já inscritos o direito de

, nos termos dos arts. pleitear a sucessão da titularidade 30 ou 31 da
Lei nº 9.656/1998.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.751.973/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 21/3/2024

 

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL.
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO. FALECIMENTO DA
TITULAR. BENEFICIÁRIA AGREGADA. PRETENSÃO DE
MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. ART. 30 DA LEI 9.656/1998.
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DOS DISPOSITIVOS E PRECEITOS
LEGAIS. JULGAMENTO: CPC/15.

1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral
ajuizada em , da qual foi extraído o presente recurso22/05/2018
especial, interposto em  e atribuído ao gabinete em 30/07/2019

. Julgamento: CPC/15.01/07/2020

2. O propósito recursal consiste em decidir sobre a manutenção de
membro pertencente a grupo familiar (beneficiário agregado) em plano
de saúde coletivo, após o falecimento do beneficiário titular.

3. A Terceira Turma decidiu que, na hipótese de falecimento do titular
do plano de saúde coletivo, seja este empresarial ou por adesão,
nasce para os dependentes jáì inscritos o direito de pleitear a

, nos termos dos arts. 30 ou 31 da Lei 9.656sucessão da titularidade
/1998, a depender da hipótese, desde que assumam o seu pagamento
integral (REsp 1.871.326/RS, julgado em , DJe ).01/09/2020 09/09/2020

4. Apesar de o § 3º do art. 30, que trata da hipótese de permanência
em caso de morte do beneficiário titular, fazer uso da expressão
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"dependentes", o § 2º assegura a proteção conferida pelo referido art.
30, de manutenção do plano de saúde nas hipóteses de rompimento
do contrato de trabalho do titular, obrigatoriamente, a todo o grupo
familiar, sem fazer nenhuma distinção quanto aos agregados.

5. De acordo com o art. 2º, I, "b" da Resolução ANS 295/2012,
beneficiário dependente é o beneficiário de plano privado de
assistência à saúde cujo vínculo contratual com a operadora depende
da existência de relação de dependência ou de agregado a um
beneficiário titular.

6. No caso de morte do titular, os membros do grupo familiar -
dependentes e agregados - podem permanecer como beneficiários no
plano de saúde, desde que assumam o pagamento integral, na forma
da lei.

7. O direito do beneficiário dependente de permanecer no plano de
saúde após o falecimento do beneficiário titular tem prazo certo, este
previsto na Lei 9.656/1998 e, no particular, no contrato do convênio e
no regulamento do plano, sem prejuízo do exercício do direito à
portabilidade de carências, nos termos dos arts. 6º e 8º, I e § 1º, da
Resolução ANS 438/2018.

8. Recurso especial conhecido e desprovido.

(REsp n. 1.841.285/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)23/3/2021 30/3/2021

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DA RÉ.

1. "De acordo com a jurisprudência desta Corte, ante o falecimento do
titular, os seus dependentes dispõem do direito de continuar no plano
de saúde, preservadas as condições anteriormente contratadas, desde
que assumindo as obrigações dele decorrentes" (AgInt no AREsp n.
1.428.473/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe ). Incidência da Súmula25/6/2019 28/6/2019
83 do STJ.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à configuração de
dano moral, diante do indevido cancelamento unilateral do plano de
saúde de beneficiária idosa, exige a incursão na seara probatória dos
autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

3. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade
de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas
em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso.

Incidência da Súmula 7 do STJ.
Documento eletrônico VDA48256317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2025 14:07:18
Código de Controle do Documento: eb3b41ca-f105-443a-9c03-2e3c92e7bebb



4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.174.023/RJ, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)17/4/2023 20/4/2023

 
 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: 
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice

 (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Mourada Súmula n. 83 do STJ"
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025
 

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

Quanto aos honorários recursais, mantenho a decisão agravada.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.802.760 / SP
Número Registro: 2024/0445016-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10014547120238260590

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : EDNA MARIA GERALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SAMUEL FERREIRA GERALDO - SP371150

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO
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ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : EDNA MARIA GERALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SAMUEL FERREIRA GERALDO - SP371150
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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